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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Estabelece objetivos e diretrizes para a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil no Estado do Maranhão, e dá outras providências.
Art. 1º – Na Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil no Estado do Maranhão, serão observados os objetivos e as diretrizes estabelecidos nesta Lei, com vistas à promoção de um atendimento integral, equitativo e humanizado à saúde de gestantes, puérperas, recém-nascidos e crianças. 
Art. 2º – São objetivos das medidas de atenção à saúde materna e infantil no Estado do Maranhão: 
I – Contribuir para a organização e fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil, promovendo um atendimento regionalizado, coordenado e contínuo; 
II – Incentivar a investigação e monitoramento dos óbitos maternos e infantis, como instrumento de gestão para a melhoria da qualidade da assistência prestada; 
III – Estimular a mobilização social e a participação ativa de comunidades e famílias na promoção da saúde materna e infantil, por meio de atividades presenciais, campanhas educativas e de divulgação em redes sociais; e, 
IV – Garantir o cuidado integral à saúde da gestante, desde o pré-natal até o pós-parto, com atenção especial ao atendimento das mulheres em situação de vulnerabilidade social. 
Art. 3º – As medidas de atenção à saúde materna e infantil obedecerão às seguintes diretrizes: 
I – Organização da Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil: 
a) Garantia de unidades de referência para o atendimento de gestantes e crianças em condições de alto risco em todas as regiões de saúde do Estado; 
b) Garantia de acesso rápido e eficiente a serviços de diagnóstico especializado, incluindo o exame ecofetal para a detecção de cardiopatias congênitas; 
c) Fortalecimento dos bancos de leite humano e ampliação dos postos de coleta de leite materno em todas as regiões; 
d) Mapeamento constante das unidades hospitalares que realizam partos de risco habitual e de alto risco, para assegurar a adequada organização dos fluxos assistenciais; 
e) Garantia de acesso a unidades de terapia intensiva neonatal em maternidades de referência, para atendimento especializado a recém-nascidos de alto risco; 
f) Implementação de um sistema informatizado de acompanhamento individualizado de gestantes de alto risco, com dados integrados entre as unidades de saúde; 
g) Garantia da realização de todos os exames de triagem neonatal, incluindo o teste do pezinho ampliado; 
h) Implementação de medidas educativas nas maternidades e unidades de saúde para capacitar pais e responsáveis em primeiros socorros, especialmente no caso de engasgamento ou asfixia de recém-nascidos; 
i) Garantia de acesso a serviços de saúde mental, para diagnóstico e tratamento de transtornos psíquicos associados ao puerpério. 
II – Vigilância dos Óbitos Maternos e Infantis: 
a) Notificação compulsória de todos os óbitos maternos e infantis através do Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN); 
b) Investigação rigorosa de todos os óbitos maternos e infantis, com o objetivo de identificar falhas na rede de atenção e propor soluções imediatas; 
c) Monitoramento contínuo das taxas de mortalidade materna e infantil, utilizando os indicadores como ferramenta para a readequação das políticas públicas. 
Art. 4º As unidades hospitalares, maternidades e demais estabelecimentos de saúde localizados no Estado deverão garantir a imunização de todos os recém-nascidos, prematuros ou a termo, e assegurar a continuidade do calendário vacinal nas Unidades Básicas de Saúde e Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais. 
Art. 5º As diretrizes desta Lei devem ser implementadas em consonância com as normas do Sistema Único de Saúde (SUS), não gerando novos custos para o Estado, e as ações previstas deverão ser integradas aos programas já existentes na rede pública de saúde.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 01 de abril de 2025.

[image: image1.png]



CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição visa estabelecer diretrizes e objetivos para a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil no Estado do Maranhão, e mostra-se de grande relevância para o nosso estado, em razão dos dados contidos no Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (2024-3º Quadrimestre), apresentados pela Secretaria de Estado da Saúde, através do Secretário Tiago Fernandes e demais secretárias adjuntas presentes na audiência pública realizada no dia 20 de março de 2025, a qual presidi.
    Inicialmente, urge ressaltar que a matéria em questão não compõe o rol de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, previsto no art. 64 da Constituição do Estado do Maranhão. Já no tocante a competência legislativa concorrente, as disposições constantes das normas gerais de proteção e defesa da saúde não impedem, em regra, a atuação suplementar dos Estados-membros, especialmente diante de circunstâncias que revelam a necessidade de normas mais protecionistas em relação à saúde materna e infantil. 
A criação de uma lei estadual que estabeleça objetivos e diretrizes para a rede de atenção à saúde maternal e infantil é uma medida urgente e necessária para enfrentar os desafios atuais enfrentados por gestantes e crianças no nosso estado. A alta taxa de mortalidade infantil e materna continua sendo um dos principais indicadores de desigualdade e de fragilidade no sistema de saúde pública, refletindo a necessidade de um planejamento estruturado e coordenado, que envolva desde a atenção básica até a atenção especializada.
Apesar dos avanços significativos na área da saúde em nosso estado, as taxas de mortalidade materna e infantil ainda são alarmantes, por esse motivo, a presente proposição busca de forma estratégica, reduzir essas taxas, estabelecendo objetivos claros e diretrizes para o fortalecimento da rede de saúde, com foco na ampliação do acesso a serviços essenciais e no aumento da efetividade das políticas públicas voltadas à saúde materno-infantil.
Ademais, conforme o Relatório mencionado anteriormente, a taxa de mortalidade infantil do Maranhão diminuiu 32,3% em relação aos últimos cinco anos, todavia, apresentou um leve aumento em 2024 se comparado ao mesmo período de 2023, aumento este que se mostra preocupante, indicando potenciais lacunas nos serviços de saúde relacionados ao pré-natal, parto e nascimento.

Já no tocante à mortalidade materna, tem-se como as principais causas desta a eclampsia, a hipertensão gestacional, a hemorragia pós-parto e infecções puerperais, motivo pelo qual o relatório elaborado pela Secretaria de Estado da Saúde conclui que as causas dos óbitos maternos em sua grande maioria podem ser evitadas, através de uma melhoria e reorganização na Rede de atenção assistencial à saúde da mulher.

Com a criação de uma rede integrada e bem estruturada, será possível garantir que gestantes e crianças, principalmente aquelas em situações de maior vulnerabilidade, recebam o atendimento adequado em todas as fases da gestação e após o nascimento. Além disso, será possível realizar a educação em saúde, o monitoramento contínuo e a promoção de ações de prevenção, o que contribuirão diretamente para a redução das taxas de mortalidade.
Esta lei também se alinha aos compromissos internacionais e nacionais do Brasil com a Agenda 2030 da ONU e com as metas do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Infantil, reforçando o compromisso do estado com a saúde pública e com o bem-estar das mães e crianças.
Portanto, a criação de uma legislação estadual específica para os objetivos e diretrizes da saúde maternal e infantil é essencial para consolidar a política de saúde pública como um direito universal e promover, de maneira eficaz, a redução da mortalidade materna e infantil no nosso estado. Por todo o exposto, ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado.
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